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Réu(s):  O JUÍZO

Trata-se de ação de recuperação judicial.

Pelo despacho do mov. 464 foi determinada a intimação das recuperandas para juntarem aos
autos certidões negativas tributárias, na forma do art. 57 da Lei 11.101/2005.

Intimadas, as recuperandas apresentaram embargos de declaração arguindo a existência de
omissão na decisão, sob o fundamento de que o STJ flexibilizou a regra do art. 57 da Lei
11.101/2005, possibilitando a concessão da recuperação judicial sem a apresentação das
certidões negativas. Ainda solicitaram a concessão de novo prazo, caso não deferido o pedido
de dispensa das certidões (mov. 468).

Posteriormente o administrador judicial apresentou manifestação nos autos (mov. 472/473) e
houve a juntada de termo de penhora (mov. 474).

Decido.

Cabem embargos de declaração nos casos em que houver na sentença, decisão ou no
acórdão, obscuridade, contradição ou omissão (art. 1022, I e II, CPC). Além desses casos, o
juiz pode alterar a sentença após a publicação para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da
parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo (art. 1022, III, e art. 494, I, ambos
do CPC).

Apesar dos argumentos expostos pelas requerentes, não há omissão, contradição ou
obscuridade na sentença proferida. Os argumentos expostos pelo embargante, se revelam
como inconformismo quanto ao que fico decidido.

Vale registrar que apesar das decisões citadas pelas recuperandas no mov. 468, o órgão
especial do Tribunal de Justiça do Estado Paraná deliberou pela obrigatoriedade da
apresentação das certidões do art. 57 da Lei 11.101/2005. Nesse sentido:
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INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 57 DA LEI FEDERAL
Nº 11.101/2005 E ARTIGO 191-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISPOSITIVOS
QUE EXIGEM A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL PARA O DEFERIMENTO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AVENTADA INCONSTITUCIONALIDADE DECORRENTE DE
VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL SUBSTANTIVO (ART. 5º, LIV, CF) E AO
DIREITO AO LIVRE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECONÔMICA (ART. 170, CF).
INEXISTÊNCIA. MEDIDA LEGISLATIVA QUE ATENDE AOS SUBCRITÉRIOS DA
ADEQUAÇÃO, NECESSIDADE E PROPORCIONALIDADE EM SENTIDO ESTRITO.
EXIGÊNCIA QUE SE COADUNA COM O MODELO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ALBERGADO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, QUE IMPÕE AO DEVEDOR, PARA ALÉM DA
NEGOCIAÇÃO COM CREDORES PRIVADOS, O ACERTAMENTO DE SUA SITUAÇÃO COM
O FISCO. PRESERVAÇÃO DO NÚCLEO ESSENCIAL DO DIREITO AO LIVRE EXERCÍCIO
DE ATIVIDADE ECONÔMICA. REGULARIDADE FISCAL QUE PODE SER ALCANÇADA NÃO
APENAS COM A QUITAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS, MAS TAMBÉM POR MEIO DE
DIVERSOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS, COMO O PARCELAMENTO DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 151, 205 E 206 DO CTN. IMPOSIÇÃO QUE
NÃO CONSUBSTANCIA SANÇÃO POLÍTICA. SITUAÇÃO DISTINTA DAQUELAS
REITERADAMENTE RECHAÇADAS PELO STF. NECESSIDADE DE SE PRESTIGIAR O
BOM PAGADOR, SOB PENA DE SE PROMOVER UM NUDGE (INCENTIVO ECONÔMICO) À
INADIMPLÊNCIA TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE EXCESSO OU ARBÍTRIO LEGISLATIVO A
JUSTIFICAR A EXCEPCIONAL INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NO CAMPO DE
LIBERDADE RESERVADO AO LEGISLADOR. IMPROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. JULGAMENTO POR MAIORIA.(1) A exigência de comprovação
de regularidade fiscal para a homologação do plano de recuperação judicial consiste em
medida legislativa (i) adequada, porquanto idônea ao fim colimado, qual seja, proteger o crédito
tributário no contexto da recuperação judicial; (ii) necessária, porque não se identifica, dentre
os meios possíveis ao atingimento do fim almejado (regularização dos débitos tributários),
algum que se apresente, em todos os aspectos e de maneira manifesta, mais eficaz e menos
gravoso, sobretudo diante dos entraves à efetiva satisfação do crédito tributário impostos pela
praxe forense; e (iii) proporcional em sentido estrito, já que as vantagens advindas da
exigência legal (promoção do interesse público atendido com a maior proteção do crédito
tributário) superam as desvantagens impostas ao devedor, mormente porque não se exige a
pronta quitação total dos tributos, mas a regularização da situação fiscal, respeitando-se o
núcleo essencial do direito ao livre exercício da atividade econômica.(2) A regularização da
situação fiscal do devedor pode ser alcançada por vários meios, a exemplo do parcelamento
formalizado com a Administração Tributária (art. 151, VI do CTN) e da concessão de medida
liminar ou de tutela antecipada em ações judiciais (art. 151, V do CTN), hipóteses em que se
possibilita a obtenção de certidão positiva com efeitos negativos, que autoriza a concessão da
recuperação judicial.(3) Consoante decidiu recentemente o Ministro Luiz Fux na Rcl 43169 MC
/SP, a imposição legal em questão “faz parte de um sistema que impõe ao devedor, para além
da negociação com credores privados, a regularização de sua situação fiscal, por meio do
parcelamento de seus débitos junto ao Fisco.” (4) O princípio da preservação da empresa, (art.
47 da LFRJ) pressupõe uma preservação lícita, lastreada no pleno exercício de sua função
social e no cumprimento de seus deveres, dentre os quais o de pagar tributos. Por essa razão,
deve ser considerado em conjunto com a exigência legal debatida, pois, embora aparentem
fomentar bens jurídicos díspares, conferem harmonia e coerência ao modelo de recuperação
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judicial previsto pelo legislador pátrio.  (5) A exigência de acertamento com o Fisco não traduz
sanção política, distinguindo-se de medidas que restringem sobremaneira o exercício da
atividade empresarial cotidiana, reiteradamente rechaçadas pelo Pretório Excelso, a exemplo
daquelas versadas nos precedentes que servem de base para os Enunciados das Súmulas 70,
323 e 547 da Suprema Corte.(6) A dispensa de prova da regularidade fiscal acaba por igualar
bons e maus pagadores, atuando como um nudge (incentivo econômico) para que as
empresas se conduzam de maneira prejudicial no âmbito da concorrência desleal, na medida
em que estimula que os maus concorrentes sequer busquem a regularidade fiscal, em
detrimento daqueles que assim o fazem e conseguem cumprir o plano de recuperação judicial.
Decerto, como agente racional, o devedor tenderá a maximizar seus interesses, preferindo
acertar-se com os credores privados, em detrimento do fisco (que, ao fim e ao cabo, confunde-
se em dada medida com a própria sociedade), pois com isso auferirá maiores benefícios.(7)
Não se identifica na imposição legal em comento o excesso ou arbítrio legislativo a autorizar a
excepcional glosa judicial sobre a atividade daqueles democraticamente eleitos para legislar.
Em hipóteses tais, o princípio da separação dos poderes impõe a adoção de uma postura de
contenção (self-restraint) no exercício da jurisdição constitucional, sobretudo quando a
compatibilidade vertical de uma norma federal é examinada por uma Corte Estadual.(8)
Reconhecimento da constitucionalidade dos artigos 57 da Lei nº 11.101/2005 e 191-A do
Código Tributário Nacional, com a consequente improcedência do incidente de arguição de
inconstitucionalidade. Julgamento por maioria. (TJPR - Órgão Especial - 0048778-
19.2019.8.16.0000 - Curitiba -   Rel.: DESEMBARGADOR FERNANDO PAULINO DA SILVA
WOLFF FILHO - Rel.Desig. p/ o Acï¿½rdï¿½o: DESEMBARGADOR CLAYTON DE
ALBUQUERQUE MARANHAO -  J. 02.10.2020)

Assim, não há omissão, obscuridade ou contradição na decisão, devendo as recuperandas
cumprirem a decisão do mov. 464.

 Dessa forma, recebo e conheço os embargos de declaração e nego provimento, pois não há1.
nada a ser declarado diante da ausência de omissão, contradição ou obscuridade.

 Intimem-se as recuperandas para cumprirem a decisão do mov. 464, no prazo de 152.
(quinze) dias.

 Intimem-se as recuperandas para, no prazo de 5 (cinco) dias, juntarem aos autos3.
documentos que comprovem o bloqueio alegado no mov. 463.

 Oportunamente, voltem conclusos para análise do pedido do mov. 463.4.

 Demais diligências necessárias.5.

Laércio Franco Júnior

Juiz de Direito
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